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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

Resumo da sessão de 8 de setembro de 2011


A Comissão se reuniu sob a Presidência do Representante Permanente de Belize junto à OEA, Embaixador Nestor Méndez, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1347/11 rev. 1.


As seguintes delegações participaram desta sessão: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.


O Presidente da Comissão, Embaixador Nestor Méndez, Representante Permanente de Belize, abriu a sessão ressaltando seu desejo de começar todas as sessões em tempo e de limitar as intervenções a um máximo de 10 minutos.


Informou também que, devido a um conflito de horário, a teleconferência da AMERIPOL passaria a ser o tema 4 da agenda.

1. Eleição de vice-presidentes da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH)

Em conformidade com o disposto no artigo 28A do regulamento do Conselho Permanente, procedeu-se à eleição dos vice-presidentes da Comissão. 

A Delegação do Chile indicou o Senhor Giovanni Snidle, Representante Alterno dos Estados Unidos junto à OEA, e a Delegação da Colômbia apoiou essa nomeação.

A Delegação da Argentina indicou o Senhor Denys Toscano, Representante Alterno do Equador junto à OEA, e a Delegação da República Dominicana apoiou essa nomeação.

A Delegação da Jamaica indicou à Senhora Patricia D’Costa, Representante Alterna do Canadá junto à OEA, e a Delegação da Nicarágua apoiou essa nomeação.

Todas as eleições foram feitas por aclamação.

2. Consideração e aprovação do projeto de Calendário de Atividades da CSH para o período 2011-2012 (CP/CSH-1342/11 corr. 1)

O Presidente referiu-se ao documento CP/CSH-1342/11 corr. 1, que contém a proposta de calendário de atividades e a metodologia de trabalho da Comissão para este ano.


Em sua apresentação, o Presidente falou primeiramente da preparação de sessões especiais e informou que, no período 2011-12, a CSH tem duas sessões especiais programadas: a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional e a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas (MISPA-III).

Em segundo lugar, o Presidente tratou dos grupos de trabalho da Comissão. Informou que, em conformidade com a resolução AG/RES. 2629 (XLI-O/11), a CSH deverá estabelecer um grupo de trabalho encarregado de coordenar os preparativos para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III).  A MISPA-III será realizada em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011.

Em terceiro lugar, com relação aos outros trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, a Presidência expressou que sua incorporação no Calendário de Atividades reflete claramente o interesse deste corpo político de cumprir oportunamente os mandatos correspondentes. 

Finalmente, a Presidência, consciente da situação orçamentária da Organização, propôs que as reuniões sejam paperless, pelo que os documentos não serão distribuídos em sala, salvo em casos necessários.
Comentários das delegações


A Delegação da Nicarágua fez referência ao tema do acompanhamento da Declaração de San Salvador e como a abordagem desse tema poderia impactar o calendário.


O Presidente recordou que o calendário é um guia informativo e flexível, podendo acomodar-se às necessidades da Comissão no cumprimento de seus mandatos.


A Delegação do Brasil falou do mandato da resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança, que encarregou “o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizar uma sessão conjunta na qual os Estados membros e a Secretaria-Geral apresentem sua visão e experiência sobre as iniciativas e os programas que contribuem para a segurança multidimensional e para o desenvolvimento integral, explorem possibilidades de cooperação nessa área e fortaleçam a colaboração entre a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral nas áreas de interesse comum” e solicitou que esse mandato fosse incluído no calendário da CSH. 


A Delegação de El Salvador expressou o interesse de ter um espaço na agenda da CSH para poder informar sobre os preparativos da REMJA, levando em consideração o parágrafo 19 da Declaração sobre Segurança nas Américas.


O Presidente informou que será distribuída uma versão revista desse documento, que será considerado em uma próxima reunião.

3. Instalação e eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Preparação da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA III) [AG/RES. 2629 (XLI-O/11)]

Em conformidade com o artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalado o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III).

Posteriormente, de acordo com o disposto no artigo 28b do Regulamento do Conselho Permanente, procedeu-se à eleição do Presidente deste Grupo de Trabalho. 

A Delegação da República Dominicana indicou o Coronel Colin Mitchell, Representante Alterno de Trinidad e Tobago junto à OEA, e a Delegação do Chile apoiou essa nomeação que foi realizada por aclamação.

4. Teleconferência com a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL)


O Engenheiro Facundo Rosas Rosas, Comissário Geral da Polícia Federal do México e Secretário Executivo da AMERIPOL, apresentou via teleconferência os antecedentes e o plano de trabalho da AMERIPOL. Informou que a Polícia Federal do México atua como secretaria executiva deste organismo no período 2011-13 e descreveu as diferentes parcerias estratégicas. 


A apresentação do Comissário Rosas foi publicada como documento CP/CSH/INF. 286/11.

Comentários das delegações


A Delegação do México agradeceu a apresentação do Comissário Facundo Rosas Rosas e disse entender que AMERIPOL é uma organização que, de alguma maneira, está sendo conformada em um espaço que permite apoiar os esforços da OEA. Neste sentido, realizou-se a assinatura entre as duas partes do acordo que beneficiará o fortalecimento das capacidades da polícia. Além disso, destacou que esta é a primeira oportunidade de diálogo sobre o tema e que são bem-vindos todos os esforços que possam ser levados a cabo em conjunto.


A Delegação da Colômbia perguntou ao Comissário em que a AMERIPOL se diferencia de outras instâncias, particularmente no alcance internacional.


O Comissário Rosas explicou que a diferença entre a INTERPOL e o que a AMERIPOL está fazendo está no fato de que nesta não somente se trocam informações a respeito de dados que existam de maneira formal em algum banco de dados. A AMERIPOL tem a vantagem de intercambiar informações de toda natureza em tempo real entre os pares – desde aquelas muito básicas até assuntos de inteligência. O Comissário afirmou que o trabalho da AMERIPOL se baseia em assistência técnica e citou o exemplo da Plataforma México, que serve como ferramenta tecnológica.


A Delegação da Costa Rica consultou o Comissário sobre como a AMERIPOL é financiada e como os países são representados na AMERIPOL. Neste sentido, indicou que não consegue definir que autoridade policial ela representa. 


O Comissário Rosas explicou que os Estados membros aportam recursos, em particular os que tornaram possível a criação da organização: Colômbia, Chile, Brasil e Estados Unidos, entre outros. Além disso, está-se trabalhando em mecanismos para que se possa financiar de maneira mais onerosa. Quanto à integração à instância de um país, o que se fixou foi que o alcance das gestões seja de ordem federal ou nacional. No caso do México, a Polícia Federal (por ter cobertura nacional) é que está envolvida.


Em seguida, a Senhora Adriana Mejía, Diretora do Departamento de Segurança Pública da OEA, falou do acordo quadro de cooperação institucional entre a OEA e a AMERIPOL. A apresentação da Senhora Mejía foi distribuída como documento CP/CSH/INF. 285/11.

Comentários das delegações


A Delegação do Equador agradeceu a apresentação e solicitou que a CSH seja mantida permanentemente informada sobre o tema.


A Delegação da Argentina apoiou a solicitação do Equador de que tudo o que se relaciona com a AMERIPOL deve comunicado às missões permanentes.


A Delegação de El Salvador tratou do aspecto das investigações na apresentação de Adriana Mejía e consultou se a Secretaria estava capacitada para investigar ou se estava pensando em subcontratar. Neste sentido, sugeriu que a Secretaria se concentrasse no exposto pelo Comissário Rosas no tocante à capacitação e à assistência técnica. O Departamento de Segurança Pública poderia então ser um facilitador da AMERIPOL em recursos humanos policiais interamericanos e de apoio técnico aos projetos. 


A mesma delegação refletiu sobre o tema do financiamento dos projetos, observando que, quando os projetos são bem fundamentados, o tema financeiro não deve ser inconveniente. 


A Delegação da Colômbia comentou que o tema da AMERIPOL tem estreita relação com seu país, no entendimento de que este conhece o potencial de que a AMERIPOL dispõe como facilitadora de cooperação técnica. Neste sentido, indicou que vê com bons olhos a assinatura do acordo quadro. Além disso, perguntou se existe um cronograma estabelecido do plano de trabalho anual e se, até o momento, foram identificadas iniciativas desenvolvidas neste aspecto. Também destacou a apresentação como um bom exemplo de socialização de informações que devem permear a Comissão e, como conseqüência, solicitou à Secretaria que mantenha a CSH permanentemente informada sobre esse assunto pelos meios que considerar pertinentes. Finalmente, compartilhou o interesse da Colômbia de que toda decisão ou ação tomada sobre a AMERIPOL seja o resultado de um diálogo aberto e inclusivo e antecipou a participação da Colômbia nesses debates.


A Delegação dos Estados Unidos reconheceu a importância da cooperação interinstitucional, que é complementar. Deixou em aberto que poderia ter perguntas adicionais sobre esse acordo mais adiante e que, sendo este o caso, enviaria os comentários por escrito. 


A Delegação da Costa Rica destacou que por este acordo podem ser beneficiados Estados membros ou não da AMERIPOL. Isso justifica a assinatura do acordo com a Organização.


A Delegação de Honduras destacou que é importante saber qual é o resultado final do acordo.


A Delegação da Jamaica informou que tinha recebido cópia do relatório por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e confirmou que seu país expressou interesse na AMERIPOL. 


A Delegação do México expressou satisfação pela existência de um esforço real para gerar cooperação interinstitucional que nos permita cumprir os compromissos. Destacou, além disso, que a colaboração entre a AMERIPOL e a OEA deve centrar-se na gestão da polícia – sendo este o eixo central da MISPA III. E frisou que existem muitas outras áreas que podem se beneficiar desse tipo de associação, como a CICAD.


Adriana Mejía ressaltou o compromisso da Secretaria de Segurança Multidimensional de manter um fluxo de informações fluido, permanente e sistemático. A priorização de atividades levadas a cabo no desenho do plano de trabalho para a execução do acordo deverá focar as atividades de capacitação, transferência de conhecimentos, etc. Além disso, alguns pedidos de Estados membros à Secretaria-Geral não puderam ser atendidos por falta de condições. Por conseguinte, parte do plano de trabalho dará atenção a pedidos particulares e a que, por meio do acordo quadro, eles possam ser acompanhados. Finalmente, indicou que é da maior importância para a Secretaria de Segurança Multidimensional que esse instrumento abranja um espectro mais amplo dentro da Secretaria-Geral.

5. Apresentação do Plano de Trabalho Anual da Junta Interamericana de Defesa [AG/RES. 2631 (XLI-O/11)]


O Tenente-General Guy Thibault, Presidente do Conselho de Delegados da Junta Interamericana de Defesa (JID), apresentou o plano de trabalho anual da JID em cumprimento do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11).


O Presidente da JID reconheceu, em sua apresentação, que é preciso continuar alinhando o trabalho da Junta com o desta Comissão e, neste sentido, solicitou um espaço em uma futura sessão para apresentar as atividades estratégicas planejadas. Além disso, expressou que a JID deve concentrar-se nas áreas em que pode aportar valor agregado e que existe uma desconexão entre o tema de segurança multidimensional e assuntos militares e de defesa.


O General Juárez Aparecido de Paula Cunha, Diretor-Geral da Secretaria da JID, fez a apresentação do plano de trabalho, a qual foi publicada como documento CP/CSH/INF. 287/11. 


Além disso, o General-de-Brigada Roberto Rodríguez Girón, Chefe de Estudos do Colégio Interamericano de Defesa, tratou das atividades desta instituição.


O Plano de Trabalho da JID foi publicado como documento CP/CSH-1349/11.

Comentários das delegações


A Delegação da Argentina concordou em que deve haver maior coordenação entre a JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional e a CSH. No tocante às tarefas essenciais da JID, referiu-se às conotações da palavra “segurança”. Neste sentido, solicitou à JID que, quando realizar esse tipo de apresentações, leve em conta que o termo segurança causa incômodo em algumas delegações, como a argentina, e indicou que a JID deve fazer suas apresentações em conformidade com seu Estatuto.


A Delegação dos Estados Unidos comentou que esta é uma ocasião importante, pois desde a adoção dos Estatutos da JID, esta é a primeira vez que se apresenta um plano de trabalho, que é bem-vindo. A JID é uma entidade valiosa da OEA que não pôde demonstrar seu potencial. Os Estados membros devem continuar apoiando a JID com recursos financeiros e de pessoal para que esta possa cumprir os mandatos que lhe são atribuídos. 


A Delegação do México assegurou a vontade e o compromisso de continuar trabalhando com a JID para seguir construindo a agenda comum e saudou a iniciativa de se manter esse diálogo.


A Delegação do Chile aplaudiu a apresentação do plano de trabalho e somou-se ao espírito de aproximação entre JID e SSM e CSH.


A Delegação do Canadá agradeceu a apresentação e se referiu à crescente vinculação entre segurança e defesa. 


A Delegação da Guatemala destacou a agenda delineada e a comunicação estreita que está sendo fortalecida entre SSM, JID e esta Comissão. Além disso, concordou com o Canadá no sentido de que a relação entre defesa e segurança é cada vez mais estreita.


A Delegação de El Salvador congratulou-se pelo diálogo alcançado e destacou a importância de uma maior interação entre JID e CSH e com a complementaridade da SSM. A relação que se deve manter entre a SSM e o recém-criado departamento de Segurança Hemisférica e Defesa e a JID é o caminho a ser seguido para continuar atendendo às expectativas dos Estados membros.

6. Apresentação do Departamento de Segurança Pública: Estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública na região (com contribuições dos Estados membros) [AG/RES. 2629 (XLI-O/11)]


A Senhora Adriana Mejía apresentou um resumo executivo do documento que contém elementos adicionais e complementares para a consideração dos Estados membros do Estudo de Viabilidade sobre as Melhores Formas para Fortalecer o Treinamento e a Formação de Pessoal com Responsabilidade em Matéria de Segurança Pública na Região, publicado como documento CP/CSH-1348/11. Neste sentido, expressou que o conteúdo do documento e da apresentação está dentro de parâmetros que constituem elementos adicionais para a consideração dos Estados membros que não substituem os apresentados anteriormente. 


A Senhora Mejía cedeu a palavra ao Doutor Juan Belikow, consultor da Secretaria de Segurança Multidimensional, que se dispôs a apresentar o documento. A apresentação do Doutor Belikow foi publicada como documento CP/CSH/INF. 288/11.

Comentários das delegações


A Delegação dos Estados Unidos solicitou que este documento fosse traduzido para os demais idiomas. 


O Presidente solicitou que qualquer comentário adicional sobre o tema fosse enviado por escrito à Secretaria.

7. Discussão em torno do projeto de plano de ação hemisférica para dar acompanhamento à Declaração de San Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas [AG/DEC. 66 (XLI-O/11)]


O Presidente recordou às delegações o mandato constante da Declaração de San Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (AG/DEC. 66 (XLI-O/11), que encarrega “o Conselho Permanente de elaborar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, um projeto de plano de ação hemisfério, com vistas ao acompanhamento desta Declaração de São Salvador, a ser considerado pelo Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”. 


Neste sentido, informou às delegações que, a fim de se avançar no cumprimento do tema, a Presidência enviaria uma comunicação às autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) para pedir seus comentários sobre os elementos que deveriam ser incluídos no projeto de plano de ação hemisférico para acompanhamento da Declaração de San Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas.


A Delegação de El Salvador reafirmou seu compromisso com esse mandato e indicou sua disposição de oferecer a melhor contribuição e coordenação para a realização dos trabalhos para a formulação desse projeto de plano de ação. Para isso, julga oportuno que a abordagem para o cumprimento deste mandato possa realizar-se a partir da criação de um grupo de trabalho, que sem a pressão de realizar reuniões no curto prazo, considere uma proposta metodológica que, entre outros aspectos, inicie a coleta de informações necessárias para a elaboração do projeto de plano de ação, utilizando para esse propósito mecanismos viáveis e de uso satisfatório na Organização, como o uso de uma plataforma virtual com acesso restrito aos usuários técnicos nacionais e às missões permanentes, semelhante à plataforma utilizada para a negociação da estratégia hemisférica antidrogas aprovada o no ano passado. Na prática, o grupo de trabalho poderia iniciar considerações específicas sobre a matéria do plano de ação após a conclusão do processo da próxima reunião de MISPA, no próximo mês de dezembro.


A Delegação do Equador apoiou a proposta de El Salvador, mas indicou que seu conteúdo deve ser discutido. Sobre a proposta do Presidente de enviar uma carta às autoridades responsáveis sobre as contribuições, considerou que ela não teria eficácia no momento.


O Presidente solicitou às delegações que considerassem a proposta de El Salvador e propôs que o tema seja incluído novamente na próxima reunião da Comissão. Além disso, incentivou as delegações a manterem consultas informais sobre este tema.

8. Outros assuntos


Não havendo outros assuntos, o Presidente deu por encerrada a sessão.
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